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Memorando 138: SEMMA / P.A. nº 26564/2025 

 

Patrocínio, 24 de fevereiro de 2026. 

 

Para: Controle Processual 

Elis Nadir Godinho Pires (Advogada Municipal) 

 

Assunto: Processo Ambiental 26564/2025 – IVAN RENATO ALVES DE ALMEIDA 

 

Prezada, 

O processo administrativo nº 26564/2025, formalizado em 06/05/2025, trata-se de requerimento 

de Licenciamento ambiental simplificado – relatório ambiental simplificado (Classe 2).  

Em 16/10/2025 foram solicitadas informações complementares, via Ofício/SEMMA/536/2025, 

recebido pela consultoria ambiental em 22/10/2025, com prazo de 60 dias para apresentação do 

requerido.  

Os responsáveis técnicos solicitaram prorrogação de prazo para resposta ao ofício em 

22/12/2025. Sendo assim, o prazo final para a apresentação dos estudos e informações requeridas era 

impreterivelmente, até o dia 20/02/2026. Entretanto, até a data supracitada não houve resposta acerca 

das informações e documentos solicitados. 

Informo ainda, que foi encaminhado extemporaneamente via e-mail pelo responsável técnico, em 

24/02/2026, as informações complementares de maneira parcial, vindo requerer, ainda, a prorrogação 

de prazo por mais 90 (noventa) dias para a apresentação da documentação restante.  

Importante destacar que o prazo para a apresentação de informações/documentos 

complementares, conforme a DN n° 217/2017 é de 60 (sessenta) dias, admitida prorrogação 

justificada por igual período. 

 

A DN nº 217/2017, em sua Seção II - Das informações complementares, Artigo 26:  

Art. 26 – Durante a análise do processo de licenciamento ambiental, caso seja verificada a 

insuficiência de informações, documentos ou estudos apresentados, o órgão ambiental estadual 

deverá exigir sua complementação, exceto nos casos que ensejem o arquivamento ou o 

indeferimento de plano. 

§1º – As exigências de complementação de que trata o caput serão comunicadas ao empreendedor 

em sua completude uma única vez, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos supervenientes 

verificados pela equipe técnica e devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental. 

§2º – Caso o órgão ambiental solicite esclarecimentos adicionais, documentos ou informações 

complementares, o empreendedor deverá atender à solicitação no prazo máximo de 60 
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(sessenta) dias, contados do recebimento da respectiva notificação, admitida prorrogação justificada 

por igual período. 

§3º – Até que o órgão ambiental se manifeste sobre o pedido de prorrogação de prazo estabelecido 

no §2º, fica este automaticamente prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, contados do término do 

prazo inicialmente concedido. 

§4º – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser sobrestado quando os estudos solicitados 

exigirem prazos para elaboração maiores que os previstos no §2º, desde que o empreendedor 

apresente o cronograma de execução, a ser avaliado pelo órgão ambiental estadual. (grifo nosso) 

 

Conforme Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018, o prazo máximo para resposta é de 60 

(sessenta) dias, contados do recebimento da respectiva notificação, admitida prorrogação justificada 

por igual período, por uma única vez. 

Considerando que a Instrução de Serviço (IS) SISEMA 06/2019, em seu item 3.4.1, dispõe que o 

processo de licenciamento deve ser arquivado quando as informações complementares não forem 

entregues ou, se entregues, de forma parcial, não sendo suficientes para a avaliação conclusiva, 

negativa ou positiva, do processo administrativo em questão e a Deliberação Normativa COPAM 

217/2017 e Deliberação Normativa CODEMA 23/2019, nos artigos 26 e 24, respectivamente, dispõe 

que o não atendimento pelo empreendedor das exigências ensejará o arquivamento do processo de 

licenciamento. 

Ademais, dentre a documentação requerida no ofício, foram solicitados os documentos 

autorizativos referentes a intervenções ambientais ocorridas após o período de 22/07/2008, os quais 

também não foram apresentados.  

Sendo assim, sugere-se que o processo seja encaminhado à equipe de fiscalização para a 

tomada de medidas cabíveis, e solicita-se avaliação quanto à possibilidade de arquivamento do 

Processo Administrativo de nº 26564/2025, do empreendedor Ivan Renato Alves de Almeida.  

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

________________________________ 

Kyane Nayara de Castro 

Analista Ambiental 
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PARECER JURÍDICO nº 37/2.026 

Processo Administrativo: 26.564/2025 

Requerente: IVAN RENATO ALVES DE ALMEIDA 

Assunto: Sugestão de arquivamento 

Memorando SEMMA nº 138/2026 

 

Prezado Sr. Secretário, 

 

Considerando a fundamentação exposta pela analista ambiental 

responsável no Memorando SEMMA 138/2026, de fls. retro: 

 

Veio, para análise e manifestação jurídica, requerimento da analista 

ambiental da SEMMA, acerca da possibilidade de arquivamento do processo 

administrativo aviado por IVAN RENATO ALVES DE ALMEIDA, relativo ao 

empreendimento situado junto à Fazenda Santo Antônio e Macaúbas de Baixo, 

matrículas 82.965 e 82.966, área rural do município de Patrocínio/MG. 

 

O processo em análise foi protocolado em 06 de maio de 2025, conforme 

dá conta recibo provisório jungido aos autos. Durante o estudo técnico, a analista 

responsável detectou incongruências e ausência de requisitos intrínsecos ao 

pedido, bem como de documentos; por meio do ofício 536, de 16 de outubro de 

2025 requereu sua apresentação, para análise, no prazo de 60 dias. Saliento que o 

empreendedor recebeu o ofício e anexos em 22/10/2025, tendo aposto recibo. 

 

Noto que em 22 de dezembro de 2025 o interessado veio aos autos, 

requerendo prorrogação do prazo para solucionar as pendências encontradas. Está 

acostado ainda, documento encaminhado digitalmente, datado de 24 de fevereiro 

de 2026, requerendo nova prorrogação, pelo prazo de 90 dias. 

 

Apesar da prorrogação e extensão do prazo, não foram juntados aos 

autos, em sua inteireza a documentação tampouco informações requeridas, que 
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possibilitem a análise do procedimento em comento. 

Diante dos fatos, a analista ambiental requereu análise acerca da 

possibilidade de arquivamento do processo 26.564/2025 com base na insuficiência 

de informações e documentação. 

 

Dito isto, passa-se à manifestação eminentemente jurídica.  

 

O presente processo ambiental tem por finalidade a concessão de 

licença ambiental simplificada – relatório ambiental simplificado: LAS-RAS (Classe 

2). Ao analisar os autos foi observado que a documentação constante do FOB não 

foi entregue na sua integralidade, apesar da cientificarão formal do 

empreendedor/consultor para, querendo, juntar os documentos e informações 

ausentes. 

 

A legislação ambiental é clara em relação aos prazos para a prática dos 

atos dentro dos processos ambientais. 

 

A Deliberação Normativa do CODEMA, de nº 217/20117 estabelece: 

 

“Art. 26 – Durante a análise do processo de licenciamento ambiental, caso seja 

verificada a insuficiência de informações, documentos ou estudos apresentados, 

o órgão ambiental estadual deverá exigir sua complementação, exceto nos casos 

que ensejem o arquivamento ou o indeferimento de plano. 

§1º – As exigências de complementação de que trata o caput serão comunicadas 

ao empreendedor em sua completude uma única vez, ressalvadas aquelas 

decorrentes de fatos supervenientes verificados pela equipe técnica e 

devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental. 

§2º – Caso o órgão ambiental solicite esclarecimentos adicionais, documentos ou 

informações complementares, o empreendedor deverá atender à solicitação no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da respectiva 

notificação, admitida prorrogação justificada por igual período. 

§3º – Até que o órgão ambiental se manifeste sobre o pedido de prorrogação de 

prazo estabelecido no §2º, fica este automaticamente prorrogado por mais 60 

(sessenta) dias, contados do término do prazo inicialmente concedido. 
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§4º – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser sobrestado quando os 

estudos solicitados exigirem prazos para elaboração maiores que os previstos no 

§2º, desde que o empreendedor apresente o cronograma de execução, a ser 

avaliado pelo órgão ambiental estadual. 

§5º – O não atendimento pelo empreendedor das exigências previstas nos §§1º, 

2º e 4º ensejará o arquivamento do processo de licenciamento; sem prejuízo da 

interposição de recurso ou da formalização de novo processo. 

§6º – Uma vez arquivado, o processo de licenciamento apenas poderá ser 

desarquivado: 

I – por decisão administrativa que deferir recurso interposto pelo empreendedor; 

II – por autotutela administrativa.” 

 

O artigo supra é claro: o prazo concedido a título de prorrogação, notada 

a insuficiência de documentos ou mesmo informações para darem suporte ao 

pedido é de 60 (sessenta) dias, não sendo possível ao empreendedor/consultor, 

alegar desconhecimento da lei. Assim, entendo que razão assiste à analista 

ambiental, no sentido de que foi concedido prazo legal (60) dias para a 

regularização do processo e que o interessado se manteve inerte.  

 

Ademais, não existe previsão legal que fundamente a concessão de novo 

prazo de prorrogação, visto que nos termos acima postos, tal possibilidade já havia 

sido utilizada pelo empreendedor, estando, assim, preclusa. Saliento ainda que não 

existe lapso temporal de 90 dias, conforme requerido, visto que a DN 217/2017 é 

expressa em estabelecer prazo de 60 dias, prorrogáveis uma única vez, para 

complementação em pedido de licenciamento ambiental. 

 

Saliento que foi dada a devida ciência da necessidade de 

complementação de documentos, bem como foi apontada lista para regularização. 

Apesar da ciência do empreendedor, com pedido de prorrogação legal por igual 

prazo 60 (sessenta) dias, este não fez aportar aos autos a documentação ou 

informação necessários. Assim, é obrigatório entender que o prazo estendido para 

prorrogação se encerrou em 20 de fevereiro de 2026. 

O artigo 26 em análise, no § 5º é claro ao determinar que “O não 

atendimento pelo empreendedor das exigências previstas nos §§1º, 2º e 4º 
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ensejará o arquivamento do processo de licenciamento; sem prejuízo da 

interposição de recurso ou da formalização de novo processo”.  

 

No que diz respeito ao pedido para nova prorrogação do prazo aventado, 

entendo que não é possível, tendo em vista que não há previsão legal, posto que a 

DN 2017/2017 fala em prazo de 60 dias, prorrogáveis uma única vez, por igual 

período. Essa possibilidade, como dito alhures, já se esgotou. 

 

Diante do exposto, OPINA-SE FAVORAVELMENTE pelo 

ARQUIVAMENTO do Processo Ambiental nº 26.564/2025, requerido por IVAN 

RENATO ALVES DE ALMEIDA, relativo ao empreendimento situado junto à 

Fazenda Santo Antônio e Macaúbas de Baixo, matrículas 82.965 e 82.966. Reitero 

que o posicionamento atual, que é estritamente jurídico e com base na legislação 

pertinente, precipuamente Deliberação Normativa do COPAM de nº 217/2017, em 

seu artigo 26 e (IS) SISEMA nº 06/2019, item 3.4.1, referentes à insuficiência ou 

inexistência de informações ou documentação que possibilitem a análise do pedido 

aviado. 

 

Faço claro que a presente manifestação está estritamente relacionada 

aos aspectos jurídicos do procedimento, ressalvadas questões administrativas. 

 

O processo deverá ser encaminhado para o setor de fiscalização para 

apuração de eventuais infrações ambientais. 

 

É este, salvo melhor Juízo, o parecer. 

 

Patrocínio/MG, 09 de março de 2.026. 

 
 

 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

 
Elis Nadir Godinho Pires 

Advogada municipal 
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DECISÃO SOBRE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente de Patrocínio, no uso de suas atribuições, 

com base no art. 42, inciso X da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, de acordo com o art. 51, 

seu §1º, inciso I, do Decreto nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019, conforme Termo de 

Cooperação Técnica nº 04/2021, comunica que o pedido de licença ambiental analisado no 

âmbito do processo administrativo indicado a seguir foi ARQUIVADO. 

 
Pessoa Física ou Jurídica à qual o empreendimento se vincula: Ivan Renato Alves de Almeida 

CNPJ/CPF: 952.012.546-91 

Empreendimento: Fazenda Santo Antônio e Macaúbas de Baixo (matrículas 82.965 e 

82.966) 

Endereço da Pessoa Física ou Jurídica: Rua Afonso Pena, 832, B. São Vicente, Patrocínio/MG 

Coordenadas geográficas do local de desenvolvimento das atividades: Patrocínio/MG (LAT) 

19º01’31,22” S, (LONG) 47º14’16,91” O 

Modalidade: LAS-RAS – Classe 2.  

Processo Administrativo: 26.564/2025 

 

 
Motivação da Decisão Administrativa: 

Conforme constatado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, foi solicitado ao empreendedor informações complementares referentes ao seu 

processo de licenciamento ambiental, porém não foi respondida dentro do prazo concedido, 

apesar da prorrogação legal. Deste modo, considerando o disposto no artigo 26 da DN COPAM 

217/2017, bem como o disposto na IS SISEMA 06/2019, em seu tópico 3.4.1, promove-se o 

arquivamento do processo de licenciamento ambiental nº 26.564/2025, do empreendimento 

Fazenda Santo Antônio e Macaúbas de Baixo (matrículas 82.965 e 82.966), 

localizado no município de Patrocínio/MG. 

Os interessados podem interpor recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da publicação, com fundamento no art. 40 e seguintes do Decreto Estadual nº 

47.383, de 02 de março de 2018 e art. 18 e seguintes do Decreto Municipal mº 3.372 de 05 de 

maio de 2017. 

Patrocínio/MG, 09 de março de 2026. 

 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

 
______________________________ 

Fábio de Cássio Torezan 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 


